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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NETTEN TEC PRODUTOS TECNICOS EM RECUPERACAO

JUDICIAL LTDA
OUTRO NOME : NETTEN TEC PRODUTOS TÉCNICOS LTDA. EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : GUSTAVO BISMARCHI MOTTA - SP275477

LIGIA GILBERTI LOPES - SP450481
LUCAS SEBINEL MIRANDA - SP471836
RICARDO VISCARDI PIRES - SP353389

AGRAVADO : NÃO CONSTA
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência
de demonstração da afronta a dispositivo legal e Súmula n. 7/STJ.
2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da Súmula n. 7/STJ. Não
basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova: "A
alegação genérica de que o recurso especial discute matéria de direito não é
suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no AREsp
n. 2.698.835/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJEN de 22/5/2025).
3. A alegação de que o Tribunal de origem teria usurpado da competência do
STJ ao negar seguimento ao apelo nobre não cumpre o desiderato de
impugnar o juízo de inadmissibilidade, uma vez que a alegação não encontra
amparo na jurisprudência. Exegese da Súmula n. 123/STJ.
4. "A alegação de que o primeiro juízo de admissibilidade usurpou
competência do STJ ao analisar o mérito do recurso especial não é suficiente
para impugnar os fundamentos da decisão agravada, porquanto constitui
atribuição do Tribunal local, nessa fase processual, examinar os pressupostos
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia,
conforme dispõe a Súmula nº 123/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.631.803/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

).25/10/2024
5. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por NETTEN TEC PRODUTOS

TÉCNICOS LTDA. (EM RECUPERACÃO JUDICIAL) contra decisão monocrática da
presidência do STJ, por meio da qual foi aplicada a Súmula n. 182 do STJ (fls. 218-224).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fls. 136-
137):

 
Recuperação judicial. Decisão de indeferimento de pedido
formulado pela recuperanda, de afirmação da
essencialidade de valores bloqueados em execução fiscal,
bem assim de suspensão de atos constritivos e
expropriatórios. Agravo de instrumento.
Aplicável, no caso, o § 7º-B do art. 6º da Lei 11.101/2005,
introduzido pela Lei 14.112/2020, que reza: "O disposto
nos incisos I, II e III do 'caput' deste artigo não se aplica às
execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do
juízo da recuperação judicial para determinar a substituição
dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial, a qual será
implementada mediante a cooperação jurisdicional, na
forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil), observado o disposto no art.
805 do referido Código".
Não enquadramento de dinheiro no conceito de bem de
capital da ressalva final do dispositivo do § 3º do art. 49 da
lei 11.101/2005. Precedentes do STJ e desta 1ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial.
Caso em que, ademais, o "stay period" já se encerrou,
descabendo discussão a respeito de eventual essencialidade
de bens.
Manutenção da decisão recorrida. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.
 

Sem embargos de declaração.
Nas razões do recurso interno, a agravante alega que a fundamentação do

agravo em recurso especial é completa e foi apresentada conforme exigido pela lei.
Aduz que o agravo apresentado é claro e objetivo, não sendo o caso de 

aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
Sustenta que "não é verídico o argumento de que a AGRAVANTE não

impugnou especificamente a súmula 7 do STJ, pois, conforme se denotada nas razões do
recurso de Agravo em RESP constante às fls. 194/205, a AGRAVANTE se manifestou
especificamente contra a aplicação da súmula 7 do STJ, em capítulo próprio" (fl. 235).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela su
bmissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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Ausente parte agravada.
É, no essencial, o relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando:

ausência de demonstração da afronta a dispositivo legal e Súmula n. 7/STJ.
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial por

entender que não foi impugnada a incidência da Súmula n. 7/STJ.
Com efeito, não basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração

da prova, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas
fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível.

No caso dos autos, do simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo
em recurso especial, é possível verificar que a parte agravante não rebateu
adequadamente a incidência da Súmula n. 7/STJ, limitando a aduzir que "NÃO SE
PRETENDE A ANÁLISE OU REDISCUSSÃO DE PROVAS COM O PRESENTE
RECURSO, MAS TÃO SOMENTE A APLICAÇÃO DO DIREITO ÀQUILO
RETRATADO NOS AUTOS" (fl. 204).

Cabe relembrar que "A alegação genérica de que o recurso especial discute
matéria de direito não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt
no AREsp n. 2.698.835/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJEN de ).22/5/2025

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
SÚMULA N. 182/STJ.
[...]
5. A impugnação genérica ao óbice da Súmula 7 do STJ
não é suficiente para afastar sua incidência, pois não
demonstra de forma específica como o exame da questão
prescindiria da análise de elementos probatórios.
6. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante
realize o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal
para demonstrar a inaplicabilidade do enunciado sumular.
7. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.175.992/SC, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, DJEN de .)18/3/2025
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DANO, ROUBO E EVASÃO MEDIANTE
VIOLÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
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DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n.
7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do
recurso não demanda reexame de provas. O insurgente
deve demonstrar, com particularidade, que a alteração do
entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe
da apreciação fático-probatória dos autos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.827.859/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de .)28/4/2025
 

Com efeito, é reiterada a jurisprudência do STJ de que aferir a
essencialidade do bem constrito para a recuperação esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ
(AREsp n. 2.460.163/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de 

; AgInt no AREsp n. 2.132.917/MG, relator Ministro Humberto Martins,11/4/2025
Terceira Turma, DJe de ), de modo que seria imprescindível que a agravante14/11/2024
efetivamente demonstrasse de que modo a ausência de essencialidade, na hipótese dos
autos, não enfrentaria a barreira do citado enunciado, sendo inadequadas alegações
genéricas.

Acrescente-se, inclusive, que as razões do agravo em recurso especial
focou-se, essencialmente, em aduzir que o juízo de admissibilidade ultrapassou seu papel
legal, "EXTRAVASANDO OS LIMITES DE COMPETÊNCIA que lhe é atribuída por
lei" (fl. 203), fundamento que nem sequer encontra amparo na jurisprudência do STJ,
sedimentada, inclusive, nos termos da Súmula n. 123/STJ: "A decisão que admite, ou
não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos
gerais e constitucionais".

Nesse sentido, confiram-se precedentes:
 

2. Não há falar em usurpação de competência desta Corte
quando o tribunal de origem analisa os pressupostos gerais
e constitucionais do recurso especial, nos termos da
Súmula nº 123/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.680.447/CE, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

.)4/11/2024
 
 
1. Conforme entendimento desta Corte Superior,
cristalizado na Súmula 123/STJ, constitui atribuição do
Tribunal a quo examinar, em preambular juízo de
admissibilidade do recurso especial, os pressupostos
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da
controvérsia.
(AgInt no AREsp n. 2.455.247/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de .)27/6/2024
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Ademais, "A alegação de que o primeiro juízo de admissibilidade usurpou
competência do STJ ao analisar o mérito do recurso especial não é suficiente para
impugnar os fundamentos da decisão agravada, porquanto constitui atribuição do
Tribunal local, nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e
constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, conforme dispõe a Súmula nº 123
/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.631.803/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe de ).25/10/2024

Assim, nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do
art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, transcrevo paradigma orientador da Corte Especial:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC,
ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível
ao recorrente a eleição dos fundamentos objeto de
sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada quando houver expressa e específica disposição
legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido
no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos
de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
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disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida
nos autos, cumpre registrar que o posicionamento
ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art.
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento
do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo
interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de .)30/11/2018

 
No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.790.566/SP, relator Ministro

João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de ; AgInt no AREsp n.21/3/2025
2.680.447 /CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

; 4/11/2024 AgInt no AREsp n. 2.649.276/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.645.567/PE,21/10/2024 25/10/2024
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de .29/8/2024

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 
da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NETTEN TEC PRODUTOS TECNICOS EM RECUPERACAO 
JUDICIAL LTDA

OUTRO 
NOME

: NETTEN TEC PRODUTOS TÉCNICOS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : GUSTAVO BISMARCHI MOTTA - SP275477
LIGIA GILBERTI LOPES - SP450481
LUCAS SEBINEL MIRANDA - SP471836
RICARDO VISCARDI PIRES - SP353389

AGRAVADO : NÃO CONSTA
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA.

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : NETTEN TEC PRODUTOS TECNICOS EM RECUPERACAO 
JUDICIAL LTDA

OUTRO 
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: NETTEN TEC PRODUTOS TÉCNICOS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : GUSTAVO BISMARCHI MOTTA - SP275477
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RICARDO VISCARDI PIRES - SP353389

AGRAVADO : NÃO CONSTA
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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